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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 706025/2018

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	ADMISSIBILIDADE DE DENÚNCIA


	DELIBERAÇÃO N.º 027/2019 - CED-CAU/DF



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida ordinariamente na sede do CAU/DF, no dia Brasília/DF, 21 de outubro de 2019, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;

O presente processo trata de denúncia protocolada no SICAU sob o nº 706025/2018, apresentada pela Sra. XXXXXXXXXXXX, em desfavor dos arq. e urb. XXXXXXXXXXXX, registrado no CAU sob o Nº A56342-0 e XXXXXXXXXXXX, registrada no CAU sob o Nº A40996-0, assim como a empresa Equilíbrio Arquitetura e Construção Eireli - EPP, por suposto cometimento de falta ético-disciplinar referente a prestação de serviço de arquitetura de reforma de residência localizada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.
Entre as documentações apresentadas pela denunciante, constam dos autos cópia da petição inicial que fundamentou a denúncia (Fls. 04 a 11), cópia da folha de rosto da ação judicial movida em desfavor dos denunciados (Fls. 12 e 13) e laudo técnico realizado para apurar as inconformidades ocorridas na referida execução de reforma (Fls. 15 e 79)

O departamento de fiscalização do CAU/DF ressalta que não foram identificados os registros de responsabilidade técnica em nome dos profissionais denunciados, referente a obra de reforma denunciada.
O Conselheiro Relator analisando todos os documentos constantes do processo, em especial as manifestações apresentadas pelos denunciados, considerou que a argumentação apresentada pela arquiteta denunciada não justifica o descumprimento da clausula contratual quanto à aprovação do projeto e ao atendimento da legislação urbanística e que da mesma forma o arquiteto denunciado assumiu a responsabilidade de execução de uma obra de reforma sem a devida autorização legal junto a administração pública, configurando assim postura desidiosa por parte dele, e considerando ao final que os documentos juntados ao processo apresentam indícios do cometimento de falta ética por parte dos arquitetos denunciados por ofensa ao artigo 18, IX, X e XII da Lei nº 12.378/2010, combinado com os itens 2.2.7, 2.3.6, 3.1.1, 3.2.6, 3.2.7 e 3.2.14 do Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas, votou pela admissibilidade da denúncia por indício do cometimento de falta ética dos arq. e urb. XXXXXXXXXXXXXXX por ofensa aos artigos acima transcritos.
Considerando o Relato apresentado e voto do Conselheiro Clécio Nonato Rezende (fls. 436-439), relator do processo, pela admissibilidade da denúncia.
 DELIBEROU:
1 – Por aprovar o relato e voto do conselheiro relator pela ADMISSIBILIDADE da denúncia por indícios de cometimento de falta ética por parte dos arq. e urb. XXXXXXXXXX e XXXXXXXXXXXXXXX por ofensa ao artigo 18, IX, X e XII da Lei nº 12.378/2010, combinado com os itens 2.2.7, 2.3.6, 3.1.1, 3.2.6, 3.2.7 e 3.2.14 do Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas.
Com 3 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília/DF, 21 de outubro de 2019.
	Rogério Markiewicz
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